
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 475.576 - SP (2018/0280645-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : DANILO PEREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO SHIMIZU - DEFENSOR PÚBLICO - SP281123 
   DEFENSORIA PUBLICA ESTADO DE SÃO PAULO  - DP009999 
 

  

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRANSCURSO DO LAPSO PRESCRICIONAL. 
ACÓRDÃO QUE MANTEVE A SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
CAUSA INTERRUPTIVA. INOCORRÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça entende que 'nos termos 
do art. 117 do Código Penal, o prazo prescricional interrompe-se pela 
publicação da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis. O acórdão 
que confirma a condenação, mas majora ou reduz a pena, não constitui 
novo marco interruptivo da prescrição' (AgRg no RE nos EDcl no REsp 
n. 1.301.820/RJ, Corte Especial, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
24/11/2016) (AgRg no AgRg no AREsp 989.408/SC, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 21/3/2018).

2.  Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília, 26 de março de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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